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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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FILOSOFIA E INFÂNCIA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
ENSINO DE FILOSOFIA PARA CRIANÇAS

CAPÍTULO 11

Williams Nunes da Cunha Junior
Universidade Federal de Alagoas/UFAL

Maceió, Alagoas

Dariely Lays Monteiro de Lima
Faculdade da Cidade de Maceió/FACIMA

Maceió, Alagoas

RESUMO: Como ensinar Filosofia para 
crianças? Responder a esta pergunta é o que 
motiva o nosso trabalho.  Para tanto, por meio 
de uma pesquisa bibliográfica, abordamos o 
conceito de infância do ponto de vista histórico-
cultural, buscando entender qual a compreensão 
de infância ao longo da história até nossos dias. 
Refletimos ainda sobre a relação filosofia e 
infância, pensando nos aspectos semelhantes 
entre esses dois conceitos, tendo na Filosofia 
e na Infância um mundo de possibilidades. 
Por fim, pensamos o ensino de Filosofia 
para crianças, a partir da proposta do filósofo 
americano Mathew Lipman. Em sua proposta o 
ensino de Filosofia estimula questionamentos, 
não sendo, portanto, um ensino de História da 
Filosofia. Para isso é preciso que o educador 
faça de sua sala de aula um lugar que ofereça 
liberdade às crianças, a fim de que elas sejam 
convencidas a questionar. Aqui, a sua concepção 
de infância é importante, pois para desenvolver 
esse trabalho, o educador precisa acreditar 
na capacidade da criança de dar significado 

ao mundo.  A Filosofia tem a capacidade de 
criar crianças livres e autônomas e é isso que 
se pretende com o ensino de Filosofia para 
crianças.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino – Filosofia – 
Infância – Lipman.

ABSTRACT: How to teach Philosophy for 
children? Answering this question is what 
motivates our work. To do so, through a 
bibliographical research, we approach the 
concept of childhood from the historical-
cultural point of view, seeking to understand 
the understanding of childhood throughout 
history to the present day. We also reflect on the 
relationship between philosophy and childhood, 
thinking about the similarities between these two 
concepts, having in Philosophy and Childhood a 
world of possibilities. Finally, we think of teaching 
Philosophy for children, based on the proposal of 
the American philosopher Mathew Lipman. In his 
proposal the teaching of Philosophy stimulates 
questions, not being, therefore, a teaching of 
History of Philosophy. For this, it is necessary 
that the educator make his classroom a place 
that offers children freedom, so that they are 
convinced to question. Here, his conception of 
childhood is important because to develop this 
work, the educator must believe in the child’s 
ability to give meaning to the world. Philosophy 
has the ability to create free and autonomous 
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children and this is what we want with the teaching of Philosophy for children.
KEYWORDS: Teaching – Philosophy – Childhood – Lipman.

1 | 	INTRODUÇÃO

Num momento em que o ensino de Filosofia se torna cada vez mais tenso, com 
propostas que visam torná-lo um ensino de seus conteúdos, ministrado por sabe-se 
lá quem e sabe-se lá o que, pensar num ensino de Filosofia em outro nível de ensino 
que não os já supostamente consagrados, é um grande desafio.

Pensamos que não é possível refletir sobre o ensino de Filosofia para crianças 
sem pensar o que é infância, quais as concepções sobre esta fase da vida humana 
ao longo do tempo, sem levar em consideração suas especificidades. Por isso, nosso 
trabalho, a partir de uma pesquisa bibliográfica de obras sobre a temática abordada, 
começa trazendo algumas luzes para pensar a infância. A partir de um viés histórico-
cultural, nos tempos históricos e na produção cultural desses tempos, buscamos 
compreender o que se entende por infância.

Logo de início nos deparamos com a questão de saber se a infância sempre existiu 
ou é apenas uma invenção moderna. É realmente somente a partir do século XVI que 
nossa história experimenta o sentimento do que seria a infância, com seus tempos 
próprios e suas particularidades? Mostramos aqui que para alguns historiadores e 
estudiosos da temática, sim, a infância é uma invenção tardia. Para outros, porém, 
o que ocorre na realidade não é uma ausência do sentimento de infância, mas sim, 
que cada sociedade, ao seu modo, possui o seu próprio sentido de infância, sendo 
possível falar de “infâncias”, e não, “infância”. É com este entendimento de “infâncias” 
que concordamos.

No Brasil, as políticas públicas da infância aparecem bem tardiamente. Pelo menos 
enquanto entendimento da infância como uma fase específica, com características 
peculiares, somente no século XX é que aparecem as primeiras ações efetivas de 
cuidados com a criança. De modo mais significativo, na década de 1990, com o 
Estatuto da Criança de do Adolescente – ECA. Ademais, nos documentos oficiais do 
governo que tratam sobre a educação da infância, nesse mesmo período, é possível 
encontrar a infância como um tempo específico no qual as crianças pensam e sentem 
um mundo de um jeito muito particular.

No segundo tópico, nos propomos estabelecer uma relação entre a Filosofia e 
a infância, compreendendo o que esses dois conceitos possuem de semelhanças, 
sendo uma destas a capacidade de indagar sobre o mundo, criando significados e 
ressignificando aquilo que nos cerca. Ademais, a capacidade de ambas de estarem 
repletas de possibilidades, de ser um silêncio do pensamento perene de novidades, de 
abertura ao estrangeiro, ao diferente, de não ser o acabado, fechado em si.

Essas características da infância, permitem as crianças adentrarem no ensino 
de filosofia, principalmente pela capacidade de interrogação e questionamento. 
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Ao perceber este campo de possibilidades, o filósofo americano Mathew Lipman, 
desenvolve um método próprio para as crianças, pautado no senso inquisitivo que 
as crianças possuem, um ensino voltado para o estabelecimento de comunidades de 
investigação na escola. As salas de aula tornam-se comunidades de investigação, a 
partir de temas da ética, o belo, o bem, a verdade, a justiça. Portanto, não se trata de 
um ensino voltado diretamente para a história da filosofia, mas para a capacidade de 
filosofar.

Não é de nossa intenção esgotar este tema ou as reflexões sobre ele. Apenas 
pretendemos fazer considerações sobre as quais acreditamos importantes dentro 
da temática do ensino de Filosofia. Acreditamos ainda que é refletindo sobre essa 
temática que contribuiremos para o andamento das pesquisas no tema, contribuindo 
assim para a prática deste ensino com as crianças. 

2 | 	PARA PENSAR A INFÂNCIA: UMA ABORDAGEM HISTÓRICO-CULTURAL

2.1	Esclarecendo conceitos 

Uma vez que nos propomos pensar a relação entre filosofia e infância, trazendo 
algumas considerações sobre o ensino da filosofia para crianças, acreditamos que 
se faz necessário, a partir de uma reconstrução histórica e cultural, pensar o conceito 
de infância. Como, ao longo da história humana, de suas representações culturais, a 
infância foi pensada, imaginada?

Antes de mais nada, é preciso considerar que o próprio conceito de infância é 
algo relativamente recente. É entre os séculos XVII e XVIII que ele aparece como uma 
categoria social (BERNARTT, 2009), embora a conscientização da infância como uma 
fase da vida com características próprias já comece a aparecer um pouco antes, por 
volta do século XVI.

Alguns teóricos da infância, como Ariès (1981) chegam a negar a existência da 
infância, nos períodos que entendemos como Antiguidade e Idade Média. Já outros 
entendem que, na verdade, todas as sociedades tinham uma concepção de infância, 
como Stearns (2006) e Heywood (2004), os quais corroboram com a ideia de diferentes 
concepções de infância em tempos e lugares distintos, o que nos leva a pensar em 
“infâncias” e não “infância” (LUSTIG et al., 2017, p. 10).

Ademais, seria preciso admitir a diferença entre o conceito de criança e de 
infância, sendo à primeira vista como um sujeito histórico, social e cultural, se referindo, 
portanto, a um grupo de pessoas; enquanto a segunda se refere a uma das etapas da 
vida de uma pessoa (LUSTIG et al., 2017).

Diante do exposto, esclarecemos nossa postura nesse artigo que é o de pensar 
que a infância sempre existiu, embora tratada de maneiras diferentes de acordo com 
o tempo, o lugar e a condição social em que a criança estivesse inserida. 
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2.2	Infância: história e sentidos

Na Antiguidade, encontramos em Platão um referencial para nos aproximar da 
ideia de infância presente naquela sociedade de seu tempo. A infância é vista como o 
momento de inferioridade, é apenas aquilo que antecede à fase adulta, mas como um 
momento de preparação para esta, e não com características peculiares.

[...] entre todas as criaturas selvagens, a criança é a mais intratável; pelo próprio 
fato dessa fonte de razão que nela existe ainda ser indisciplinada, a criança é 
uma criatura traiçoeira, astuciosa e sumamente insolente, diante do que tem que 
ser atada, por assim dizer, por múltiplas rédeas [...] (PLATÃO, 2010, p. 302 apud 
LUSTIG et al., 2017, p. 04).

A infância é vista como possibilidade, como um perene vir-a-ser, portanto, não é 
nada ainda, apenas em potência. Aqui encontramos a ideia da infância como o tempo 
do imperfeito, da ignorância, do não saber (KOHAN, 2015). Ora, numa sociedade 
em que a palavra desempenhava tamanha importância, numa sociedade em que o 
cidadão se destacava pela representação discursiva na ágora, não falar ou não ter 
direito a fala, o tornava um invisível, quase um não-ser.

Essa compreensão da infância como algo menor, pode também ser encontrada 
no diálogo Górgias. Ali, num diálogo entre Sócrates e Cálicles, este deixa transparecer 
esse entendimento ao acusar o filósofo de assumir uma postura infante porquanto 
filosofar não caberia bem aos adultos, os quais deveriam se ocupar de coisa mais 
séria, como a política, isto é, os assuntos da pólis (KOHAN, 2015).

Na Idade Média, a infância quase desaparece. Não há crianças neste período. 
Nas representações artísticas da época, por exemplo, as crianças simplesmente não 
são representadas. Os anjos, retratados mais tarde como crianças, são nesta época 
representados como adultos (LE GOFF, 1983). A infância é o tempo do invisível.

As crianças são, então, vistas como adultos em miniatura. Nas vestimentas, isso 
se torna evidente. Não há diferenciação nas roupas de adultos e crianças. Ao dominar 
as palavras, aproximadamente aos sete anos, a criança já é considerada adulta. Já 
pode trabalhar ou aprender a lutar.

Esta Idade Média utilitária, que não tinha tempo de se apiedar nem se maravilhar 
diante da criança, mal as via. Já disse que não havia crianças na Idade Média, 
mas apenas pequenos adultos (...) Apenas saídas de perto das mulheres, onde 
seu pueril não era levado a sério, eram lançadas na fadiga do trabalho rural ou na 
aprendizagem militar (LE GOFF, 1983, p. 287).

É a partir do século XVII que a infância começa, de fato, a ser entendida como 
uma etapa de vida diferente. A partir daí o modo de vestir das crianças começa a se 
diferenciar. Além disso, já é possível perceber suas representações nas obras de arte. 
A infância começa a exigir mais cuidados. A criança ganha novos espaços, novos 
cuidados. E a escola será uma prova maior disso.

A obra do filósofo Jean-Jacques Rousseau, Emílio ou Da Educação (1762), 
representa uma nova concepção da infância como um período diferente. Nela, o filósofo 
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ressalta que a criança deve ser vista em seu próprio mundo e não como uma mera 
projeção do adulto. É necessário que a criança seja respeitada em sua capacidade 
criativa e imaginativa (LUSTIG et al., 2017).

É a partir do estabelecimento de valores morais e condutas com relação à criança 
que a construção social da infância se concretiza (NASCIMENTO; BRANCHER; 
OLIVEIRA, 2017, p. 07). São essas concepções morais que irão orientar as escolas 
durante muito tempo, inclusive no Brasil, como veremos adiante.

Como podemos perceber, em todos os momentos abordados, seja por um viés 
histórico ou por um viés cultural, a infância não deixa de existir. Seja vista como um 
tempo inferior, seja vista como quase não existente, reduzida apenas ao período da 
não-fala (infans), seja como um período em que a criança possui suas características 
próprias, não a partir do mundo adulto, mas a partir de seu próprio mundo. Portanto, 
devemos falar em uma abordagem das infâncias.

2.3	Infância e políticas públicas

No Brasil colonial, a diferença de tratamento à infância estava diretamente 
relacionada com a condição social da criança (BERNARTT, 2009). Com relação à 
educação, por exemplo, esta era garantida aos filhos dos mais abastados da sociedade, 
enquanto para os demais, quando se oferecia, era o mais simples e básico, muitas 
vezes voltado à educação para o trabalho.

O que se segue daí, passando pelo regime imperial, depois republicano, é uma série 
de reformas educacionais, as quais muito pouco ou nada alteraram significativamente 
enquanto políticas públicas para a infância. No período que chamamos de primeira 
república, começam as primeiras políticas voltadas para o cuidado com as crianças, 
são elas alvo das ações higienistas.

Em 1919, cria-se o Departamento da Criança no Brasil, o qual deveria ser 
responsabilidade do Estado, contudo, acabou sendo mantido por doações (BACH; 
PERANZONI, 2014). Já na década de 1940, surge o Departamento Nacional da 
Criança, o Serviço de Assistência a Menores, além da criação do Fundo das Nações 
Unidas para a Educação da Criança – UNICEF, em 1946 (BERNARTT, 2009).

A Constituição Federal de 1988 estabelece o atendimento escolar das crianças 
como direito social. E, finalmente, um marco na legislação sobre criança é a promulgação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069, em 1990. A criança aparece, 
então, como cidadã de direitos, dotada de necessidades próprias e capacidades, as 
quais, por meio da educação, deveriam ser desenvolvidas.

Com relação à educação das crianças, os documentos oficiais afirmam a 
capacidade das crianças de sentir e pensar o mundo de um jeito próprio. Por meio 
das diversas linguagem, as crianças demonstram o quanto podem ter ideias originais 
sobre mundo que as cerca (CALDEIRA, 2017). Isso se encontra bem explícito no 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). 

Destacaremos, então, algumas das características apontadas por estes 
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documentos oficiais sobre a educação infantil, características estas essenciais para um 
salutar filosofar: a criança deseja, aprende, narra, questiona, produz cultura, manifesta 
seus interesses. Em suma, alguém que tem seu jeito próprio e bem característica de 
ver o mundo.

Nosso objetivo, nesse primeiro momento, foi pensar sobre o conceito de infância, 
sobre como este conceito se desenvolveu, a partir de um viés histórico e cultural, como 
se pensou a infância ao longo de nossa história brasileira, incluindo o que nos dizem 
os documentos nos dias atuais. Ainda que de modo não tão profundo e abrangente, foi 
possível perceber como há diferentes concepções de infância, desde a infância como 
incompletude e etapa inferior até a infância como período de criação, significação e 
ressignificação do mundo.

Ao que nos parece, a infância parece ser um momento muito propício para a 
criança desenvolver a atitude filosófica, por meio da capacidade de investigação, 
questionamento, curiosidade, elementos tão próprios dessa fase. “(...) a infância é 
quase uma condição da filosofia” (KOHAN, 2015, p. 217). Portanto, passemos agora 
a pensar sobre a filosofia para crianças.

3 | 	FILOSOFIA E INFÂNCIA: POSSÍVEIS RELAÇÕES

Neste tópico de nosso trabalho, queremos pensar nas possíveis relações entre 
esta fase da vida, repleta de características próprias, algumas delas já mencionadas 
neste artigo, e a Filosofia, como essa potência do pensamento, assim como a arte e 
a ciência. Para tanto, vamos tomar como referência umas das produções de Kohan 
(2015), na qual tão brilhantemente faz uma analogia entre esses dois conceitos.

A origem da palavra infância se encontra no latim infantia. O infante é o não-
falante, mas, não apenas o não falante, ele é aquele que ainda não pode elaborar 
logicamente o enunciado capaz de expressar o pensamento. Ainda mais, é o silêncio 
que precede ao discurso, na organização do raciocínio.

Entre os muitos sentidos que se têm dado à infância, apresento um: a infantia como 
a diferença entre o que pode e o que não pode ser dito, o indizível, algo perdido 
que habita imperceptivelmente o dizível como sua sombra, seu lembrete, um não 
dito que obra como uma condição para que se possa dizer algo com sentido 
(KOHAN, 2015, p. 223).

Antes de ser dito, o discurso é pensado. Esse silêncio que o antecede é a infância. 
Contudo esse silêncio não é ausência de pensamento. Pelo contrário, é um não dito 
perene de significação e ressignificação do mundo. Eis a infância. Mais ainda: é um 
silêncio abundante de possibilidades. A infância é possibilidade. É condição para o 
surgimento do novo. E é essa condição que deve permear o trabalho pedagógico do 
professor de filosofia, como outrora dito.

A Filosofia, o que significa então? O que tem a ver com infância? Tem muito a ver, 
pois é ela também a infância do pensamento. É ela esse não acabado, não conclusão 
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de nada. Por isso mesmo, condição para outros possíveis, para descoberta de outros 
novos. É infância. Talvez por isso mal vista, não muito bem quista, inútil, sem muito 
de importante para oferecer. Mais que isso: desestabilizadora, inquietante, incomoda. 

Por suas características tão aproximativas, não poderia mesmo a Filosofia 
contribuir significativamente com a valorização da infância? É preciso levar a sério 
os questionamentos inquietantes que vêm das infâncias reais, é preciso ajuda-las a 
descobrir os significados de seu viver dando-lhes voz, espaços, linguagens, trazendo 
à luz seu universo simbólico, suas emoções, sua imaginação (ARROYO, 2013). E 
como pode a Filosofia contribuir para isso!

A Filosofia possui seu jeito próprio de pensar o mundo, as coisas, os fenômenos. 
A infância também o tem. A Filosofia carrega um universo de possibilidades, de 
significações. A infância também é este universo de mundos possíveis, é oportunidade 
de infinitas criações. Se a Filosofia incômoda, é porque questiona, é inquisitiva. A 
criança infância também o é, deseja saber e sempre saber o porquê. A Filosofia e a 
infância nos molestam porque nos levam a reconhecer nossa ignorância e podem 
colocar em questão nossa maturidade profissional, teórica e pedagógica.

Portanto, se faz primordial – por ser realmente a primeira fase da vida e a primeira 
fase escolar – reconhecer na infância todas as suas potencialidades, não podemos 
ignorar a riqueza que esta fase da vida carrega em si. “Quando não se reconhece a 
infância, a educação e a docência não conseguem se reconhecer” (ARROYO, 2013, 
p. 183). E a filosofia, por certo, pode contribuir nesse reconhecimento!

4 | 	POR UMA FILOSOFIA PARA CRIANÇAS

Em circunstâncias atuais percebemos uma desvalorização da filosofia enquanto 
matéria educativa em nosso país, porém a mesma é de grande importância para 
os nossos educandos ainda em formação social e política. O ensino de tal matéria 
deveria estar presente desde o início da vida escolar, pois é ainda quando criança que 
começamos a questionar.

A filosofia na grade curricular da escola primária viria estimular estes 
questionamentos, os quais constituem-se como prática de filosofar ainda não 
aperfeiçoada, e na maioria das vezes interrompidos. “Trata-se, na proposta de filosofar 
com crianças, de trabalhar para que essas interrogações ou questões não sejam 
amortecidas” (LORIERI, 2014, p.99).

O dever do educador, enquanto professor de filosofia para crianças, seria dar-
lhes liberdade de expressão, convida-las a pensar, a questionar e se questionar, e 
nesse ambiente de liberdade de pensamento desenvolver o pensamento crítico e 
reflexivo. Ele deve estar ciente de que a criança tem a capacidade de formar suas 
próprias opiniões a partir de uma reflexão própria.

Se pudermos, de algum modo, preservar o seu seno natural de deslumbramento, 
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sua prontidão em buscar o significado e sua vontade de compreender o porquê de 
as coisas serem como são, haverá uma esperança de que ao menos essa geração 
não sirva aos seus próprios filhos como modelo de aceitação passiva. (LIPMAN, 
OSKANIAN e SHARP apud LORIERI, 2014, p. 101).

Lorieri (2014) denomina essa filosofia para crianças de iniciação filosófica ou de 
sensibilização destas para o trabalho de filosofar. O que seria tomar a criança que já 
tem suas próprias interrogações e fazer com que ela se sinta à vontade para levar 
esses porquês à sala de aula. O autor afirma ainda que nessa sala de aula devem 
ser criados momentos para essa educação filosófica. Nesses momentos podem ser 
usados recursos como teatro, literatura, filmes pequenos, objetivando a melhora do 
pensar. Este seria o papel do educador no ensino de filosofia para crianças.

Um dos filósofos que acreditam na necessidade da filosofia na infância é Matthew 
Lipman. Ele foi o criador de um recurso para essas aulas, as denominadas assim 
por ele, novelas filosóficas. É interessante, pois os personagens dessas novelas são 
crianças que tem questões filosóficas, e estas investigam as respostas dadas a elas 
e também as questões. “Espera-se que crianças, ao lerem em conjunto as novelas 
filosóficas se sintam provocadas a explicitar suas próprias questões” (LORIERI, 2014, 
p.102). Estas novelas seriam usadas pelas crianças naquele momento de liberdade 
de pensamento que falamos acima, são um recurso do currículo criado por Lipman. 
Os diálogos criados pelo filósofo trazem temas com a ética, o belo, o bem, a verdade, 
a justiça. Ele acredita que a filosofia infantil é capaz de formar crianças críticas e de 
autônomas. 

A filosofia oferece um espaço no qual os valores podem ser submetidos à critica. 
Esta é, talvez, a principal razão para sua exclusão, até agora, da sala de aula da 
escola primaria, e uma razão fundamental para que seja, agora, finalmente incluída. 
(LIPMAN, 1995, apud LORIERI, 2014, p.105).

Ele também traz pra os seus leitores a necessidade da transformação da sala de 
aula em comunidade de investigação, ou seja, a uma aula de filosofia não seria uma 
sala de aula comum, mas sim, comunidade (de maneira que as crianças se sintam em 
comunidade), para que todos se sintam bem em expressar seus questionamentos que 
serão provocados através das novelas, e assim ao expressá-las, sejam respondidas 
de acordo com o pensamento das pessoas da comunidade (as crianças), sendo 
analisadas por todos, tanto as perguntas quantas as respostas, para que assim cada 
um tenha sua resposta a partir de um pensamento crítico reflexivo.

Observamos que Lipman tem todo um currículo de como ministrar e o que usar 
nessas aulas de filosofia para crianças, que é muito bem elaborado, e até plausível, 
porém criado para a realidade de seu país. Nós temos um país de cultura diversa e 
de realidade diferente do país de Lipman. Para nossas crianças talvez esse currículo 
não desse tão certo. Contudo, sabemos que é de grande importância e necessidade 
que desde já a filosofia esteja presente na educação infantil de nosso país, como 
obrigação curricular, então é relevante que criemos o nosso próprio currículo, o nosso 
próprio material, de acordo com a nossa cultura, a nossa realidade, de acordo com as 
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peculiaridades de nosso país. E que o mais breve possível seja implantada nas salas 
de aulas das escolas primária.

Sobre a formação dos professores que irão ministrar estas aulas, Lipman afirma 
que o docente para o ensino de Filosofia com crianças deveria ter uma formação em 
quatro estágios: 1º preparo de monitores; 2º estágios de explosão do currículo; 3º o 
estágio modelador; 4º estagio de observação. Ademais, deveria ter um conhecimento 
amplo na área de filosofia.

... ás vezes os professores tem cursos de filosofia da educação. [...]. Mas tais 
cursos são inúteis no que se refere a prepara o professor para incentiva as crianças 
a pensarem filosoficamente. Um curso universitário de filosofia não prepara o 
professor para traduzir conceitos e terminologias da filosofia de uma maneira que 
as crianças possam entende. (LIPMAN, 2001, p.74 apud CIRINO, 2014, p. 151).

A partir dessas colocações percebemos que para Lipman o docente de pedagogia 
ou de filosofia não poderia ministrar essas aulas, mas que apenas profissionais 
formados na educação de filosofia para crianças seriam capacitados para exercer 
tal função. Enquanto pesquisadores da filosofia para crianças, discordamos que seja 
necessário tal formação especifica, pois acreditamos que docentes de pedagogia, os 
quais tem enquanto professores de crianças a função de ministrar aulas sobre diversas 
áreas do ensino, também tem a capacidade de ensinar filosofia desde que a matéria 
esteja em sua grade curricular enquanto ainda acadêmicos.  

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acreditamos na infância como esse tempo peculiar, de características próprias, 
as quais devem ser valorizadas e respeitadas. A criança, nessa fase de sua vida, pode 
aventurar-se nos questionamentos que a Filosofia tende a potencializar. Isso não seria 
retirar da infância sua especificidade? Não seria corroborar para uma “adultização” 
da criança? Cremos que não. Uma vez que não se trata de levar informações para 
as crianças, antes sim, estimular algo tão próprio delas na descoberta do mundo: sua 
capacidade inquisitiva.

Para tanto, se faz necessário que o educador veja a infância não como uma fase 
de carência, de ausência, na qual ela nada tem a dizer, ou nada pode fazer. É preciso 
que o educador tenha ciência das capacidades da criança, e como um mediador, 
promova na sala de aula um ambiente de liberdade para que as crianças se sintam à 
vontade para questionar.

As novelas filosóficas podem ser um meio para esse ensino, como propõe Lipman. 
Contudo, é preciso que o professor de Filosofia para crianças tenha a capacidade para 
criar seu próprio material, ainda que tomando por base o material já elaborado pelo 
filósofo americano. Consideramos essencial a adaptação da proposta de Lipman para 
o contexto no qual a proposta será aplicada.

Por fim, consideramos, com relação a proposta do filósofo americano sobre os 
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professores passarem por uma formação específica para Filosofia com crianças algo 
não tão essencial assim, desde que o docente tenha tido um contato com a Filosofia 
da Educação na sua formação acadêmica. É preciso sim, que o professor tenha 
familiaridade com a Filosofia e com o filosofar.

A Filosofia tem essa capacidade de criar crianças livres e autônomas, e é por 
isso que defendemos um ensino de Filosofia voltado para as crianças, respeitando 
aquilo que lhes é próprio. Ora, se a educação tem por tarefa o destino do pensamento 
humano, ela deve ensinar às crianças como pensar. E porque não fazer isso com a 
Filosofia?
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